
CSRF-T2

F1.1

maq
MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO RECURSOS FISCAIS
“Vg1;' CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

Processo n°	 11080.001597/2005-04

Recurso n°	 153.176 Especial do Contribuinte

Acórdão n°	 9202-00.262 — 2* Turma

Sessão de	 22 de setembro de 2009

Matéria	 IRPF

Recorrente	 VALMIR FERREIRA

Interessado	 FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF

Exercício: 2004

VICIO	 FORMAL.	 NULIDADE	 DO	 LANÇAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.

Estando presentes no lançamento os r,iisitos formais, observado o
procedimento, inexistindo prejuízo à defesa, não há de anular o lançamento
por vício formal.

Recurso especial negado.

Vistos, relatados e discutidos • presentes autos.

Acordam os	 bros do co egiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso.
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Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Carlos Alberto Freitas
Barreto (Presidente), Gonçalo Bonet Allage (substituto do Vice-Presidente), Caio Marcos
Candido, Gustavo Lian Haddad (convocado), Julio Cesar Vieira Gomes, Moisés Giacomelli
Nunes da Silva, Nelson Mallmann (convocado), Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e
Elias Sampaio Freire. Ausente, temporariamente, o Conselheiro Damião Cordeiro de Moraes
(convocado).

Relatório

Trata-se de recurso especial às fls. 44 interposto pelo sujeito passivo contra o
Acórdão 104-22.154 às fls. 24/40, no qual, por unanimidade de votos, negou-se provimento ao
recurso, não se reconhecendo a ocorrência de nulidade do lançamento por vício formal.

A ementa do acórdão recorrido foi deliberada da forma a seguir:

"NULIDADE DO LANÇAMENTO - VÍCIO FORMAL - A verificação da
ocorrência do fato gerador da obrigação, a determinação da matéria
tributável, o cálculo do montante do tributo devido e a identificação do
sujeito passivo, definidos no art. 142 do Código Tributário Nacional, são
elementos fundamentais, intrínsecos, do lançamento, sem cuja delimitação
precisa não se pode admitir a existência da obrigação tributária em
concreto. Por outro lado, quando da lavratura do auto de infração, seguida
da notificação ao sujeito passivo, deverão estar presentes os seus requisitos
formais, extrínsecos, tais como: qualificação do autuado; a descrição do
fato; assinatura do autuante, com a indicação de seu cargo ou função e o
número de sua matrícula; assinatura do chefe do órgão expedidor ou de
outro servidor autorizado, com a indicação de seu cargo ou função e o
número de matricula. Assim, estando presentes no lançamento os requisitos
previstos nos artigos 10 e 11 do Decreto n°. 70.235, de 1972 (Processo
Administrativo Fiscal), não há que se falar em nulidade do lançamento por
vício formal. DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS - OBRIGATORIEDADE -
As pessoas físicas, beneficiárias de rendimentos sujeitos à incidência do
imposto de renda, deverão apresentar anualmente declaração de
rendimentos, na qual se determinará o saldo do imposto a pagar ou o valor a
ser restituído (Lei n 9.250, de 1995, art. 7). DECLARAÇÃO DE
RENDIMENTOS - INIEMPESTIVIDADE - DENÚNCIA ESPONTÂNEA -
MULTA - O instituto da denúncia espontânea não alberga a prática de ato
puramente formal do contribuinte de entregar, com atraso, a declaração de
rendimentos, porquanto as responsabilidades acessórias autônomas, sem
qualquer vínculo direto com a existência do fato gerador do tributo, não
estão alcançadas pelo art. 138, do Código Tributário Nacional. As
penalidades previstas no art. 88, da Lei n. ° 8.981, de 1995, incidem à falta
de apresentação de declaração de rendimentos ou à sua apresentação fora
do prazo fixado. Preliminar rejeitada. Recurso negado,"

O crédito foi constituído através de NFLD com ciência ao sujeito passivo em
01/03/2005 a título de multa por atraso na entrega da declaração.
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O recurso foi baseado no argumento levantado em primeira instância, que
como zelador teria sempre sido isento e que a CAC da DFR de porto Alegre — RS alertou-o que
o nome do delegado estaria errado na notificação, argumento esse reforçado em sede de
recurso voluntário, o qual argumenta que a pessoa que assincu a notificação não era mais o
Delegado em DRF em Porto Alegre e que a DRJ não havia respondido à esta questão.

Por meio do despacho às fls. 54/57 deu-se deguimento ao recurso especial,
reconhecendo-se a divergência.

Regularmente notificado do Acórdão, do recurso especial interposto e do
despacho que lhe deu seguimento, a Fazenda Nacional apresêntou contra-razões; através do
qual reitera o argumento de manutenção da integfalidade do acórdão recorrido.

É o Relatório.

Voto

Conselheiro Julio Cesar Vieira Gomes, Relator

Conforme relatado, reitera-se que somentê é devolvida para reexame a
matéria quanto à nulidade do lançamento que não tenha sido firmado pelo Delegado da Receita
Federal, já que não agravado o despacho que admitiu parcialmente o recurso especial do sujeito
passivo.

Também entendo como no acórdão recorrido. O ato não foi praticado por

autoridade incompetente, não contrariando os artigos 10 e 11 do Decreto n° 70.235/72 e muito
menos sendo causa de nulidade por contrariar o artigo 59. Conforme fls. 03 a notificação fiscal
foi lavrada por Auditor-Fiscal investido de competência para tanto:

Art. 10. O auto de infração será lavrado( por servidor
competente, no local da verificação da falta, e conterá
obrigatoriamente:

1- a qualificação do autuado;

- o local, a data e a hora da lavratura;111-  a descrição do fato;

IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;

V - a determinação da exigência e a intimação r para cumpri-la
ou impugná-la no prazo de trinta dias;

VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou

função e o número de matricula.

Art. 11. A notificação de lançamento será expelida pelo órgão
que administra o tributo e conterá obrigatoriamente:

1- a qualificação do notificado;
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- o valor do crédito tributário e o prazo para recolhimento ou
impugnação;

III - a disposição legal infringida, se for o caso;

IV - a assinatura do chefe do órgão expedidor ou de outro
servidor autorizado e a indicação de seu cargo ou função e o
número de matrícula.

Parágrafo único. Prescinde de assinatura a notcação de
lançamento emitida por processo eletrônico.

Art. 59. São nulos:

1- os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;

II - os despachos e decisões proferidos por autoridade
incompetente ou com preterição do direito de defesa.

E, embora os documentos para o lançamento sejam carreados por uma
notificação fiscal, em seu conjunto trazem os mesmos conteúdos e foram adotados os
procedimentos do auto-de-infração; portanto, não houve violação da forma do ato
administrativo.

Segundo a Professora Maria Sylvia Zanella Di Pietro 1 , o elemento "forma"

comporta duas concepções: uma restrita, que considera forma como a exteriorização do ato
administrativo (por exemplo: auto-de-infração) e outra ampla, que inclui todas as demais
formalidades (por exemplo: precedido de MPF, ciência obrigatória do sujeito passivo,
oportunidade de impugnação no prazo legal etc), isto é, esta última confunde- se com o

conceito de procedimento, prática de atos consecutivos visando a consecução de
determinado resultado fmal. Portanto, em sua segunda concepção, o procedimento foi
correto, foram oferecidos os mesmos direitos e garantias, inclusive em relação aos prazos
para defesa.

Em complemento a esses fundamentos, adoto o voto da lavra do ilustre
relator, o Conselheiro Nelson Mallmann que foi precisamente sintetizado em sua ementa:

NULIDADE DO LANÇAMENTO - VICIO FORMAL - A
verificação da ocorrência do fato gerador da obrigação, a

determinação da matéria tributável, o cálculo do montante do
tributo devido e a identificação do sujeito passivo, definidos no
art. 142 do Código Tributário Nacional, são elementos
fundamentais, intrínsecos, do lançamento, sem cuja delimitação

ã,	 precisa não se pode admitir a existência da obrigação tributária
em concreto. Por outro lado, quando da lavratura do auto de
infração, seguida da notificação ao sujeito passivo, deverão
estar presentes os seus requisitos formais, extrínsecos, tais
como: qualificação do autuado; a descrição do fato; assinatura
do autuante, com a indicação de seu cargo ou função e o número
de sua matrícula; assinatura do chefe do órgão expedidor ou de
outro servidor autorizado, com a indicação de seu cargo ou
função e o número de matrícula. Assim, estando presentes no
lançamento os requisitos previstos nos artigos 10 e 11 do

DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella: Direito Administrativo, São Paulo: Editora Atlas, iia edição, páginas 187 a
192.
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Decreto n°, 70,235, de 1972 (Processo Administrativo Fiscal),
não há que se falar em nulidade do lançamento por vício formal.
DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS - OBRIGATORIEDADE -
As pessoas fisicas, beneficiárias de rendimentos sujeitos à
incidencia do imposto de roda, deverão apresen itar anualmente
declaração de rendimentos, na qual se determinará o saldo do
imposto apagar ou o valor a ser restituído (Lei n 9.250, de 1995,
art. 7). DECLARAÇÃO DE RENDIMENTOS -
INTEMPESTIVIDADE - DENÚNCIA ESPONTÂNEA - MULTA -

O instituto da denúncia espontánea não alberga 4 prática de ato

puramente formal do contribuinte de entregar, com atraso, a

declaração de rendimentos, porquanto as responsabilidades

acessórias autônomas, sem qualquer vínculo ; direto com a
existéncia do fato gerador do tributo, não estão alcançadas pelo

art. 138, do Cádigo Tributário Nacional. J 'Is penalidades
previstas no art. 88, da Lei n. 08981 de 1995, inèidem a falta de
apresentação de declaração de rendimentds ou à sua
apresentação fora do prazo fixado.

Preliminar rejeitada. Recurso negado.

Em razão do exposto, voto por negar provimento ao recurso especial do
sujeito passivo.

É como 1 o, $
,	 1

Julio C; I. , Vi lira Gomes - Relator\111
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